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Despacho 

Processo: 6067.2019/0025529-6

Interessada: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM

Assunto:  PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA (PAR) EM
DESFAVOR DO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL, INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA
JURÍDICA - CNPJ, SOB O NÚMERO 02.236.885/0001-58. NOTA DE AUDITORIA - NA N.
2/2019/CGM/AUDI, ORDEM DE SERVIÇO - OS N. 134/2017/CGM/AUDI. APONTAMENTO DE INDÍCIOS
DE COMETIMENTO DE FRAUDE NO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS POR ENTIDADES DO
TERCEIRO SETOR QUE PRESTAM SERVIÇOS ATUANDO COMO MANTENEDORAS DE INSTITUIÇÕES DE
ENSINO (CRECHES) VINCULADAS ÀS DIRETORIAS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO - DREs DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME. FRAUDE CONSISTENTE NA APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTES DE
PAGAMENTO NÃO AUTÊNTICOS DE GUIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (GPS). ATO LESIVO À
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ATENTATÓRIO AO PATRIMÔNIO MUNICIPAL E AOS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVISTOS NO ARTIGO 5º, INCISO IV, ALÍNEA “D”, DA LEI FEDERAL N.
12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO). INFRAÇÃO CONFIGURADA. PROPOSTA SANCIONATÓRIA
CONSISTENTE EM MULTA ADMINISTRATIVA NO VALOR DE R$ 18.183,63 (DEZOITO MIL, CENTO E
OITENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) CORRESPONDENTE AO VALOR DA VANTAGEM
INDEVIDAMENTE AUFERIDA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 6º, CAPUT, INCISO I, PARTE FINAL DA LEI
FEDERAL N. 12.846/2013 C.C. ARTIGOS 21 e 22, TODOS DO DECRETO MUNICIPAL N. 55.107/2014.
SUFICIÊNCIA DA PROPOSTA SANCIONATÓRIA PARA DESESTIMULAR A OCORRÊNCIA DE EVENTUAIS E
FUTURAS INFRAÇÕES COMINADAS PELA LEI ANTICORRUPÇÃO. 

 

DESPACHO:

 

I – RELATÓRIO

O presente Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade Administrativa de Pessoa Jurídica
(PAR) foi instaurado pela Portaria nº 196/CGM/2019 (SEI 024563692) contra a pessoa jurídica INSTITUTO
DE EDUCAÇÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o n. 02.236.885/0001-58, pela suposta prática de atos
lesivos previstos no artigo 5º, inciso IV, "d" da Lei Federal nº 12.846/2013, por ter
apresentado  comprovantes de pagamento de Guias da Previdência Social (GPS) não autênticos à
Secretaria Municipal de Educação no procedimento de Prestações de Contas como Mantenedora de
Instituições de Ensino/Creches vinculadas àquela Pasta.

 

Não obstante ter sido regularmente citada e intimada  (conforme certidão de SEI 048269846) e inclusive
ter constituído advogado (SEI 043740446) que pediu acesso aos autos (SEI 043740532), a interessada não
apresentou defesa.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26709865&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=0bffeeefb182a483494a4f399538020dc0c7cedda78359497e50568916fd2c14
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=51867198&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=05a90a4c6f7f7142b5ee62699ccc02d5cf8e727f613fea8ccd077e4692afe0f1
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47146659&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=3a37db65bcc23789a412e38ed530188c9036e0d1dcfe7b36ecff55ca4c0af70b
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47146746&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=d097295f75e30aeb7d67b1e43dd4d8cf453684287a76d2ccf51f6909043dd4a8


 

Assim, da análise da Nota de Auditoria - NA n. 2/2019/CGM/AUDI, Ordem de Serviço - OS n.
134/2017/CGM/AUDI (024078922), que deu origem ao presente PAR e demais provas coligidas, a
Comissão Processante propôs, em seu relatório (057001750), a aplicação de multa administrativa no
montante de R$ 18.183,63 (dezoito mil e cento e oitenta e três reais e sessenta três centavos),
correspondente ao montante da vantagem indevidamente auferida pela pessoa jurídica infratora no
caso concreto, com fundamento no artigo 6º, caput, § 4º, e artigo 6º, caput, inciso I, in fine da Lei Federal
n. 12.846/2013 e artigo 22, §1º, do Decreto Municipal n. 55.107/2014, além de providências para o
ressarcimento ao Erário.

 

 

Em cumprimento à determinação do artigo 14 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, os autos foram
submetidos à análise jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, sobrevindo o parecer do
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PGM/PROCED (SEI 058611405) no sentido de que  o
presente se encontra formalmente em ordem para prosseguimento, havendo também a PGM/CGC se
manifestado acolhendo o parecer de PROCED (SEI 058860306, 058861022 e 058861385).

 

Na sequência, a teor do artigo 15 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, a pessoa jurídica INSTITUTO DE
EDUCAÇÃO SOCIAL foi regularmente intimada a apresentar alegações finais (conforme SEI 060875986 e
060903745), mas quedou-se inerte (SEI 061358121).

 

Sem alegações finais ou outras providências a tomar, vieram os autos para decisão nos termos do artigo
17 do Decreto Municipal nº 55.107/2014 (SEI 061422611).

 

É a síntese do quanto basta para o devido relato dos autos.

 

II- DA CONFIGURAÇÃO DO ATO ILÍCITO

A Lei 12.846/13 exige que as pessoas jurídicas se relacionem com o Poder Público de forma correta e
proba, de modo que suas disposições pretendem preservar o patrimônio público de condutas
atentatórias aos princípios informadores do regime jurídico administrativo, tendo os atos administrativos
presunção de legalidade e legitimidade.

 

Assim, tendo em vista que a pessoa jurídica acusada não apresentou nem defesa nem alegações finais
que, em tese, poderiam elidir as acusações constantes nos presentes autos, entendo correta a proposta
de condenação da Comissão, pois fundamentada em robusto conjunto probatório.

 

Vejamos:

As Guias de Previdência Social (GPS) e respectivos comprovantes de pagamento apresentados pela
acusada nos autos do processo de prestação de contas na Secretaria Municipal de Educação atestam que
houve o pagamento de R$ 18.183,63 ocorre que, conforme os documentos enviados pela Receita Federal
(SEI 029596955, pág. 12), "NADA CONSTA" como pagamento de verbas previdenciárias devidas pela
pessoa jurídica infratora nos meses de janeiro e fevereiro de 2018l.

 

Melhor dizendo, o documento fornecido pela Receita Federal (SEI 029596955, pág. 12) demonstra que a
acusada, mantenedora do CEI INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL , deixou de recolher  o montante de

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26195472&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=e8f6fa7c6e19178730eb61692baa271decccb5a300af8528a81384e668bcee3a
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=61079253&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=df6c6e7601371dbbfd8b9104ee2dbbc6859f9b758a1be23f544c9057143f85c8
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=62785363&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=5c895c705fd1f914fe7641eb6ec31cc731fe7f3cafd0e073c4edc24de56d96a9
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=63048496&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=b8aac60e5aeb06658b25b5efc046f2447fa0d85b166004695771826e2f611cc2
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=63049241&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=6eae4040ac3ab99c047f26f44d740fa8d954f98aa26d4370280ffab4b91df316
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=63049624&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=9a079b122ea1b7d595fec85c6b23555a6719de92ac74d9079a5c48bb72b299f6
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65188098&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=f01985a14fddb6ebe460dd4ded52da212b8b5bf3e52d68962790722779a9b173
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65217617&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=133dfd4c637de21606588f434352f02073c206089927eaad988801f80afd7e65
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65711622&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=a03556d3b2bb397b83a77d8e53eb051a55c9dac8215f21dd316bd99ab2163322
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65779415&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=e7d130dc8d44cda8ed296afbf2b38b6c022149ae239ff5155d8c6e3d41e93ddf
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32163092&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=510f086cc444f889c5e025af15694b00d65e6913c8768df5ec416ecfca2839b5
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32163092&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=510f086cc444f889c5e025af15694b00d65e6913c8768df5ec416ecfca2839b5


R$  18.183,63, relativa à competência de JANEIRO/2018 e FEVEREIRO/2018, em Guias de Previdência
Social.

 

Como bem frisou a Comissão (SEI 057001750): 

"3.9. Ao se analisar a sistemática dos Termos de Colaboração, verifica-se que os valores eram adiantados
pelo Município de São Paulo, devendo as despesas serem comprovadas posteriormente. Nesse sentido, a
Portaria n. 4.548 de 19 de maio de 2017 estabelecia em seu artigo 23 que a utilização das verbas públicas
repassadas à organização deveria ser compatível com as atividades previstas e obedeceria ao disposto no
Plano de Trabalho aprovado, no Termo de Colaboração e na própria Portaria.

3.10. Assim, quanto ao CEI Castelo do Saber II, o valor de repasse mensal de R$ 55.261,18 (cinquenta e
cinco mil, duzentos e sessenta e um reais e dezoito centavos) estabelecido no Termo de Colaboração n.
814.2017/DRE-SM/2017 – RPP (cláusula terceira, item 3.9. pág. 1, 054960652, pág. 124,
6016.2017/0050700-5), foi aprovado após apresentação do adendo ao Plano de Trabalho que previa na
Meta 15, c.c. a Segunda Tabela da página 18 (pág. 134 e 136, 054960652, 6016.2017/0050700-5) o
recolhimento de valores ao INSS. No presente caso, conforme toda a documentação juntada, denota-se
claramente que os valores apresentados nas prestações de contas, a título de pagamento de encargos
previdenciários, não adentraram nas contas da Receita Federal, conforme as informações contidas no
extrato (Consulta Conta-Corrente de Estabelecimento – CCOR, 029596955, pág. 12)".

 

E,  concluiu:

"O caso em tela encontra-se muito bem esclarecido quanto aos fatos que se sucederam ao longo do
Processo SEI de Prestação de contas n. (6016.2018/0053344-0, 029744256, CEI Castelo do Saber II, 1º
Trimestre de 2018). Contudo, a entidade INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL não realizou seu devido
pagamento, juntando aos autos de Prestação de contas enumerado no início deste item, comprovantes de
pagamentos não autênticos das Guias da Previdência Social (GPS) relativa às competências de
JANEIRO/2018 e FEVEREIRO/2018 no montante R$ 18.183,63  (Tabela I do Anexo II da Nota de Auditoria -
NA n. 02/OS 134/2017 (pág. 80/81 do documento SEI n. 024078922),  GPSs juntadas a nestes autos como
Documento GPS - Instituto de Educação Social 052323495".

 

Assim, diante de todo o acervo probatório e a ausência de defesa prévia ou alegações finais, nos termos
do que concluiu a Comissão, entendo que resta configurada a infração ao artigo 5º, inciso IV, "d" da Lei
Federal nº 12.846/2013, que estabelece que constitui ato lesivo à administração pública fraudar licitação
pública ou contrato dela decorrente na medida em que a pessoa jurídica INSTITUTO DE EDUCAÇÃO
SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o n. 02.236.885/0001-58, fraudou o Termo de Colaboração n. 814.2017DRE-
SM/2017 – RPP - CEI Castelo do Saber II - Processo SEI (6016.2017/0050700-5, 054960652), ao
apresentar, no Processo SEI de Prestação de contas n. 6016.2018/0053344-0, 029744256, CEI Castelo do
Saber II, 1º Trimestre de 2018, comprovantes de pagamento não autênticos das Guias da Previdência
Social relativas às competências de JANEIRO/2018 e FEVEREIRO/2018 no montante de  R$ 18.183,63
(Tabela I do Anexo II da Nota de Auditoria - NA n. 02/OS 134/2017 (pág. 80/81 do documento SEI n.
024078922) – GPSs juntadas a estes autos como Documento GPS - Instituto de Educação Social
052323495.

 

Por fim, correta a proposta de encaminhamento do presente à Secretaria Municipal de Educação para
providências cabíveis de aplicação de penalidade prevista no Termo de Colaboração firmado entre a
Municipalidade e a então entidade parceira INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL tendo em vista o disposto
na Lei Federal nº 13.019/14, bem para que diligencie quanto ao ressarcimento ao Erário, em consonância
com o previsto no artigo 6º, §3º da Lei Federal nº 12846/13, valendo notar que o INSS não recebeu os
valores que lhe eram devidos e que a Municipalidade é responsável subsidiária da obrigação
previdenciária.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=61079253&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=df6c6e7601371dbbfd8b9104ee2dbbc6859f9b758a1be23f544c9057143f85c8
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5968509&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=03d207a0a810a82d44f7219d94db7c8129112fbcb6353fdf73b1d80f8d541766
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=58914743&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=24b443c69a63ebf1a968dc49b3f03ed83e1fbf5642ceba67a8e49d93dd5c47a5
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11821861&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=1b952e601d3ad476855b4d6e8172ce0970e4c0b77349aee471648625f530a9f2
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=32319290&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=1b901bf74c5ea9bcc9e7ca385161cf98c70b2c51348183b249ff5fa990e2957a
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26195472&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=e8f6fa7c6e19178730eb61692baa271decccb5a300af8528a81384e668bcee3a
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=56115594&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=9765351d5b33a3164a84f3728d516b451ecf8ccec38306a8ffa3a63eec41edda


 

III – DA APLICAÇÃO DA PENA

Com vistas à adequada dosimetria sancionatória, de rigor, trazer à baila os termos da Lei federal nº
12.846/2013:

“Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos
atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções:

I – multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será
inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e

II – publicação extraordinária da decisão condenatória.

§1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com as
peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações;

§2º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da
reparação integral do dano causado".

 

E também o Decreto 55107/14 que regulamenta a legislação federal que assim dispõe:

"Art. 22. O prazo para pagamento da multa será de 30 (trinta) dias e o inadimplemento acarretará a sua
inscrição na Dívida Ativa do Município.

§ 1º O valor da multa não será inferior à vantagem auferida, quando for possível a sua estimativa, e
suficiente para desestimular futuras infrações.

§ 2º No caso de desconsideração da pessoa jurídica, os administradores e sócios com poderes de
administração poderão figurar ao lado dela, como devedores, no título da Dívida Ativa.

§ 3º A comissão processante decidirá fundamentadamente sobre a impossibilidade da utilização do
faturamento bruto da empresa a que se refere o § 4º do artigo 6º da Lei Federal nº 12.846, de 2013"

 

Assim, entendo correta a multa administrativa proposta pela Comissão que sugeriu a multa no valor
correspondente ao montante da vantagem indevida auferida, com fundamento no artigo 6º, caput, § 4º,
c.c. artigo 6º, caput, I, in fine da Lei Federal n. 12.846/2013 e artigo 22, §1º e 3º, do Decreto Municipal n.
55.107/2014, tendo em vista que  a Receita Federal informou que não houve entrega, por parte da
entidade, da Escrituração Contábil Fiscal (Ofício n. 2.305/2020 ECOB/DEVAT08/SRRF08/RFB - SEI
037764556) para o ano de 2018, documento do qual são extraídos os dados relativos à situação
econômica da pessoa jurídica infratora.

 

Ademais, deixo de aplicar a penalidade de publicação da extraordinária da decisão condenatória pelos
fundamentos já exarados pelo Sr. Diretor da Divisão de Processo Administrativo de Responsabilização de
Pessoa Jurídica - DPAR extraordinária nestes termos: "[...] na esteira dos entendimentos contidos na
Informação nº 1715/2019 - PGM/AJC e na Informação nº 639/2021 - PGM/CGC, endossamos a proposta
de não aplicação cumulativa da penalidade de publicação extraordinária de decisão condenatória, sob a
forma de extrato de sentença, às expensas da pessoa jurídica infratora, prevista no artigo 6º, caput, § 4º
e § 5º da Lei Federal n. 12.846/2013 c.c. os artigos 17, parágrafo único e 23, ambos do Decreto Municipal
n. 55.107/2014, diante das circunstâncias do caso concreto, notadamente o fato de a entidade ter sido
revel, sendo possível cogitar a inefetividade de tal medida para desestimular futuras infrações, tal como
exigido pelo artigo 22, § 1º, parte final, do Decreto Municipal n. 55.107/2014" (SEI 058196940).

 

IV – DISPOSITIVO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=40886982&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=cadf3b4d626c5b187cc332fb9e41aede186e93ab20a48aceb4cd3bc0a8fedbe2
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=62347006&id_procedimento_atual=26195466&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010286&infra_hash=9ce4f8b7a6bafea64dc5762ae66cc19c5b106513f1106cc49f3d2239756f50c4


Ante o exposto, CONDENO a pessoa jurídica INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o n.
02.236.885/0001-58, pela incursão da pessoa jurídica infratora no ilícito previsto no artigo 5º, inciso IV,
alínea d, da Lei Federal n. 12.846/2013, à multa administrativa no montante de R$ 18.183,63 (dezoito
mil e cento e oitenta e três reais e sessenta três centavos), correspondente ao montante da vantagem
indevidamente auferida pela pessoa jurídica infratora no caso concreto, com fundamento no artigo 6º,
caput, § 4º, e artigo 6º, caput, inciso I, in fine da Lei Federal n. 12.846/2013 e artigo 22, §1º, do Decreto
Municipal n. 55.107/2014 e, a fim de que o pagamento da referida multa seja realizado no prazo de 30
dias.

 

Por fim, após o encerramento da instância administrativa, mantida a condenação, determino a adoção
das seguintes providências:

a) encaminhamento dos autos, ou cópia dele, à Secretaria Municipal de Educação para providências de
responsabilização da pessoa jurídica INSTITUTO DE EDUCAÇÃO SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o n.
02.236.885/0001-58, com base na Lei 13.019/14, bem como quanto ao ressarcimento ao Erário e
reparação dos prejuízos eventualmente causados ao Município, em consonância com o previsto no artigo
6º, §3º da Lei Federal nº 12846/13, valendo notar que o INSS não recebeu os valores que lhe eram
devidos e que a Municipalidade é responsável subsidiária da obrigação previdenciária;

b) expedição de ofício ao Ministério Público Estadual como também ao Ministério Público Federal, com
cópia do presente, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 12.846/2013, tendo em vista a competência
federal relativa ao potencial dano à União;

c) intimação da pessoa jurídica para pagamento da multa administrativa, no prazo de 30 (trinta) dias no
valor de R$ 18.183,63 (dezoito mil e cento e oitenta e três reais e sessenta três centavos) e, na hipótese
de inadimplemento, a remessa dos presentes autos ao Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do
Município de São Paulo, para inscrição do referido débito na Dívida Ativa do Município;

d) o registro da penalidade no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, conforme determina o
artigo 22, §1º da Lei federal nº 12.846/2013, sem prejuízo de oportuna inserção também no Cadastro
Municipal de Empresas Punidas, exibido na Internet, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas
com base na Lei Federal nº 12.846/2013, de acordo com o artigo 41 do Decreto Municipal nº
55.107/2014.

 

Aguarde-se eventual apresentação de recurso ou o decurso do prazo recursal.

 

Publique-se e intime-se.

 

 

DANIEL FALCÃO
Controlador Geral do Município

 

São Paulo, 12 de abril de 2022

Daniel Falcão
Controlador(a) Geral do Município
Em 25/05/2022, às 12:07.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 061506621 e o código CRC F4E148DF.
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